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À Coordenação do setor solicitante,
 
 
Assunto:  Pedido de orientação acerca de: realização de ação de desenvolvimento e
capacitação. Temática: Prevenção e Enfrentamento do Assédio Sexual e Moral.
 
Prezada Coordenação setorial da unidade solicitante,
 
1. Considerando que, dentre as competências da Corregedoria-secional da UFABC, constam as
seguintes:

Iniciativas voltadas à conscientização e orientação da comunidade da UFABC acerca de
desenvolver conduta do servidor, para fins de prevenção ao cometimento de infrações
disciplinares;
Orientar a equipe de dirigentes e chefias quanto à adoção, quando cabível, de práticas
administrativas saneadoras;

2. E, tendo em vista solicitação formalmente encaminhada a essa unidade correcional
instituída, vimos expedir e encaminhar a presente:
 

NOTA DE ORIENTAÇÃO
 
1. A seguinte dúvida, com as devidas adaptações, foi encaminhada para orientações pela
Corregedoria da Fundação Universidade Federal do ABC. A área solicitante foi
pseudonimizada, e aqui será tratada como setor N:
"A universidade, por intermédio da Coordenação do Setor N, pode obrigar a realização
dessa ação por parte dos servidores do Setor N, tendo em vista o alinhamento institucional
local e do governo federal, assim como a capacitação para lidar com questões humanas
importantes e necessárias ao bom convívio social?"
2. Dito isso, tendo sido realizada pesquisa pela unidade, com apoio da ferramenta EVA,
Assistente Virtual do sistema ePAD da CGU,versão piloto, utilizado como ferramenta de
pesquisa, cabe sintetizar que: em suma, a orientação pode consistir nas seguintes diretrizes e
conclusões, considerando a legislação federal em vigor:
3. Na prática atual, à luz do que foi pesquisado, parece possível que a universidade, por
intermédio da Coordenação do Setor N, em âmbito do setor, possa solicitar a realização da
capacitação sobre prevenção e enfrentamento do assédio sexual e moral por parte dos
servidores, fundamentando-se no alinhamento institucional local e nas exigências legais federais,
especialmente considerando a Lei nº 14.540/2023 e as orientações do TCU e CGU para adoção
de medidas robustas de prevenção e combate ao assédio e discriminação no serviço público
federal, porém, cabem alguns cuidados, ora sugeridos (sugestão não vinculante):
a) Os servidores da unidade podem ser solicitados a realizar o curso de capacitação    sobre
prevenção e enfrentamento do assédio sexual e moral. Para melhor adesão à capacitação,
propõe-se que sejam voluntariamente realizados pelos agentes públicos da unidade. De outro
lado, havendo resistências pelo agente público em realizá-lo, e, considerando o relativo manejo
discricionário das regras e entregas pactuadas no PGD setorialmente, cabe, além do diálogo, a
eventual possibilidade de revisão dos termos e condições pactuadas no PGD do setor. Há de se
ter parcimônia e diálogo no cumprimento da diretriz pretendida, pois trata-se de uma diretriz
(meta) alinhada a uma política institucional da universidade, mas que, na prática, requer a
participação e adesão do servidor. Ressalta-se, ao servidor cabe buscar capacitar-se, conforme a



oferta do curso for disponibilizada nos canais e sítios eletrônicos oficiais da Administração
Pública, nesse caso, consta que há o curso ofertado gratuitamente pela ENAP.
b) Quanto aos estagiários e estagiárias, dado o caráter contratual da relação de estágio, cabe
ressaltar que, embora não se trate de uma obrigatoriedade dos estagiários e estagiárias cursarem
o treinamento e capacitação em tela, podem ser solicitados para, voluntariamente, realizar o
curso de capacitação acerca da prevenção e enfrentamento do assédio sexual e moral.
 
c) Em sendo possível, amplie-se o diálogo com a DCDP da SUGEPE, Superintendência de
Gestão de Pessoas, para fins de, em diálogo com a gestão local, sejam melhor esclarecidos e
definidos os termos, a forma de implementação e registro da participação no curso mencionado
em tela. Para fins de melhor alinhar o cumprimento das capacitações pelos agentes, orienta-se
que seja buscada também o apoio para divulgação pela DCDP/SUGEPE, para que a equipe do
setor possa ampliar o número de servidores capacitados. 
 
4. Considerando que, aos servidores é  necessário aprimorar a conduta ética e moral no âmbito
profissional e pessoal, não colide com as normas institucionais concitar os mesmos para que
participem da capacitação acerca da prevenção e enfrentamento do assédio sexual e moral. A
adesão voluntária e o convencimento devem ser buscados, todavia, em havendo recusa na
participação, não parece colidir com o regramento institucional a possibilidade de que, salvo
melhor juízo, sejam, por exemplo, repactuadas ou revistas condições discricionárias de trabalho,
por exemplo, por intermédio da revisão de critérios de participação e adesão ao PGD, dado que
esse requer o trabalho em equipe, não sendo uma iniciativa isolada do servidor, mas sim uma
iniciativa transversal e pactuada que pode ser revista conforme a conveniência, a oportunidade e
o plano de trabalho setorial e institucional.  Observe-se, em todo caso, a busca da solução
consensual e dialogada dos conflitos, como iniciativa primeira de evitar situações de
controvérsias, mas, no limite, ressalta-se, mostra-se bastante contraditório que um servidor
público, em tese, negue conscientemente participar da adesão à capacitação mínima em
prevenção e enfrentamento do assédio sexual e moral e às discriminações e,
concomitantemente, participe ou queira participar do PGD, o qual requer trabalho em equipe,
e,logo, convivialidade, regras de convívio e respeito entre agentes públicos.
 
5. À luz do acima apresentado, portanto, s.m.j, parece indispensável e indissociável ao servidor
aprimorar o bom convívio profissional, a fim de evitar e prevenir o cometimento de infrações
disciplinares e éticas no ambiente profissional, sendo a participação no curso de capacitação uma
louvável iniciativa para combater e prevenir as situações de assédio moral, assédio sexual e
discriminação no ambiente de trabalho. Salvo melhor juízo, a ação de capacitação é preventiva e
educativa, não punitiva, mas pode ser vinculada, direta ou indiretamente, ao cumprimento de
deveres funcionais. Na linha do bom convívio, busque-se a adesão voluntária à capacitação pelos
agentes públicos. Em caso de dificuldades, ressalta-se, ao gestor, na parcela do exercício de
poder hierárquico que que lhe é conferido, cabe a organização/distribuição dos serviços e tarefas
setoriais, podendo rever condições de trabalho pactuadas com o servidor. Ressalta-se a
necessidade do diálogo e do debate como formas preliminares de solução consensual dos
conflitos, conforme preleciona o Código de Ética da UFABC.
 
6. Sendo essa a orientação, segue anexada também a pesquisa realizada via ferramenta EVA,
Assistente Virtual do ePAD, versão piloto. Analisar e utilizar com cuidado e parcimônia os
resultados da pesquisa realizada na ferramenta EVA, dado que é baseado em inteligência
artificial, não substituindo a orientação humana, que, nesse caso, é ora realizada por essa
unidade correcional.
 
7. Agradecemos pela colaboração e atenção dedicadas.
 
Atenciosamente,
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